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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10580.720562/2009-90
Voluntario
2102-002.357 — 1" Camara /2" Turma Ordinaria
17 de outubro de 2012
IRPF
ARGEMIRO DE AZEVEDO DUTRA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Exercicio: 2005, 2006, 2007

PRAZO PARA INTERPOSICAO DO RECURSO VOLUNTARIO.
CIENCIA POSTAL DA DECISAO RECORRIDA. TRINTIDIO LEGAL
CONTADO DA DATA REGISTRADA NO AVISO DE RECEBIMENTO
OU, SE OMITIDA, CONTADO DE QUINZE DIAS APOS A DATA DA
EXPEDICAO DA INTIMACAO. RECURSO INTEMPESTIVO. NAO
CONHECIMENTO.

Na forma dos arts. 5°, 23 e 33 do Decreto n°® 70.235/72, o recurso voluntario
deve ser interposto no prazo de 30 dias da ciéncia da decisdo recorrida. Os
prazos serdo continuos, excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e
incluindo-se o do vencimento. No caso de intimacdo postal, esta serd
considerada ocorrida na data do recebimento colocada no AR ou, se omitida,
quinze dias apos a data da expedi¢do da intimacao.

Recurso ndo conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NAO

CONHECER do recurso, pois intempestivo.

Assinado digitalmente
GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPOS - Relator e Presidente.

EDITADO EM: 26/10/2012
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 Exercício: 2005, 2006, 2007
 PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO VOLUNTÁRIO. CIÊNCIA POSTAL DA DECISÃO RECORRIDA. TRINTÍDIO LEGAL CONTADO DA DATA REGISTRADA NO AVISO DE RECEBIMENTO OU, SE OMITIDA, CONTADO DE QUINZE DIAS APÓS A DATA DA EXPEDIÇÃO DA INTIMAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO. 
 Na forma dos arts. 5º, 23 e 33 do Decreto nº 70.235/72, o recurso voluntário deve ser interposto no prazo de 30 dias da ciência da decisão recorrida. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento. No caso de intimação postal, esta será considerada ocorrida na data do recebimento colocada no AR ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação.
 Recurso não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NÃO CONHECER do recurso, pois intempestivo.
 Assinado digitalmente
 GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPOS - Relator e Presidente. 
 EDITADO EM: 26/10/2012
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Carlos André Rodrigues Pereira Lima, Eivance Canário da Silva, Giovanni Christian Nunes Campos, Núbia Matos Moura, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Rubens Maurício Carvalho.
 
  Em face do contribuinte ARGEMIRO DE AZEVEDO DUTRA, CPF/MF nº 657.779.807-91, já qualificado neste processo, foi lavrado, em 03/03/2009, auto de infração. Abaixo, discrimina-se o crédito tributário constituído pelo auto de infração, que sofre a incidência de juros de mora a partir do mês seguinte ao do vencimento do crédito:
IMPOSTO
R$ 70.364,55

MULTA DE OFÍCIO
R$ 52.773,59

De acordo com o relatório fiscal, ao contribuinte foi imputada uma reclassificação de rendimentos confessados em suas DIRPFs, nos anos-calendário 2004 a 2006, referentes às diferenças percebidas quando da conversão da URV, em 1994, pagas em 36 parcelas mensais a partir de janeiro de 2004, para as quais a Lei ordinária do Estado da Bahia nº 8.730/2003 havia asseverado que se tratava de verbas de natureza indenizatória. No entendimento da autoridade autuante, como a legislação estadual não poderia disciplinar as hipóteses de isenção do imposto de renda, e sendo tais diferenças verbas com caráter de acréscimo patrimonial, necessário reclassificar os rendimentos confessados pelo contribuinte como isentos, passando-os para rendimentos tributáveis, com incidência do imposto de renda.
Inconformado com a autuação, o contribuinte apresentou impugnação ao lançamento, dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento.
O julgamento foi convertido em diligência para que a autoridade fiscal ajustasse o lançamento às disposições do Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009. A diligência não foi cumprida porque o Parecer citado foi revogado pelo Parecer PGFN/CRJ nº 2331/2010.
A 3ª Turma da DRJ/SDR, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 1527.646, de 07 de julho de 2011 (fls. 88 e seguintes), que restou assim ementado:
DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF.
As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda.
MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO.
A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o tributo não recolhido independe da intenção do contribuinte.
O contribuinte foi intimado da decisão acima em 16/08/2011. Irresignado, interpôs recurso voluntário em 16/09/2011, combatendo o lançamento.
É o relatório.

 Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator
O contribuinte foi intimado da decisão a quo em 16/08/2011, terça-feira, e interpôs o recurso voluntário em 16/09/2011, sexta-feira, quando já fluíra o trintídio legal, que teve seu termo final em 15/09/2011, quinta-feira.
Para aclarar a afirmação acima, transcrevem-se os arts. 5º, 23 e 33 do Decreto nº 70.235/72, que dispõem sobre as formas e prazos de intimação no rito do Processo Administrativo Fiscal:
Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
 Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
Art. 23. Far-se-á a intimação:
 I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 1o , I a III � omissis; 
§ 2° Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
III e IV � omissis;
§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 5o a §9º - omissis.
(...)
SEÇÃO VI
Do Julgamento em Primeira Instância
(...)
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão. 
(grifou-se)
Pelo acima destacado, vê-se que o trintídio legal para interposição do recurso voluntário conta-se da data de ciência anotada no aviso de recebimento - AR ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação. Ainda, os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
Pelo que consta dos autos, o contribuinte foi intimado da decisão a quo em 16/08/2011, terça-feira, e interpôs o recurso voluntário em 16/09/2011, sexta-feira. Assim, o prazo de trinta dias conta-se a partir de 17/08/2011, quarta-feira, encerrando-se no dia 15/09/2011, quinta-feira. 
Dessa forma, quando interposto o recurso voluntário em 16/09/2011, já tinha fluído o prazo legal. Ante o exposto, patente a intempestividade do recurso voluntário, sendo definitiva a decisão da Turma de Julgamento da DRJ que aqui se recorre, como se vê pelo art. 42 do Decreto nº 70.235/72, verbis: 
Art. 42. São definitivas as decisões:
 I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto; (...)

Dessa forma, voto no sentido de NÃO CONHECER o recurso voluntário interposto, pois perempto.

Assinado digitalmente
Giovanni Christian Nunes Campos
 
 




Participaram do presente julgamento os Conselheiros Carlos André
Rodrigues Pereira Lima, Eivance Candrio da Silva, Giovanni Christian Nunes Campos, Nubia
Matos Moura, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Rubens Mauricio Carvalho.

Relatorio

Em tace do contribuinte ARGEMIRO DE AZEVEDO DUTRA, CPF/MF n°
657.779.07-91, ja qualificado neste processo, foi lavrado, em 03/03/2009, auto de infragao.
Abaixo, discrimina-se o crédito tributdrio constituido pelo auto de infracdo, que sofre a
incidéncia de juros de mora a partir do més seguinte ao do vencimento do crédito:

IMPOSTO RS 70.364,55

MULTA DE OFICIO RS 52.773,59

De acordo com o relatério fiscal, ao contribuinte foi imputada uma
reclassifica¢ao de rendimentos confessados em suas DIRPFs, nos anos-calendario 2004 a 2006,
referentes as diferencas percebidas quando da conversdo da URV, em 1994, pagas em 36
parcelas mensais a partir de janeiro de 2004, para as quais a Lei ordinaria do Estado da Bahia
n® 8.730/2003 havia asseverado que se tratava de verbas de natureza indenizatoria. No
entendimento da autoridade autuante, como a legislacdo estadual ndo poderia disciplinar as
hipoteses de isencdo do imposto de renda, e sendo tais diferengas verbas com carater de
acréscimo patrimonial, necessario reclassificar os rendimentos confessados pelo contribuinte
como isentos, passando-os para rendimentos tributaveis, com incidéncia do imposto de renda.

Inconformado com a autuagdo, o contribuinte apresentou impugnacao ao
lancamento, dirigida a Delegacia da Receita Federal de Julgamento.

O julgamento foi convertido em diligéncia para que a autoridade fiscal
ajustasse o langamento as disposi¢des do Parecer PGFN/CRJ n° 287/2009. A diligéncia ndo foi
cumprida porque o Parecer citado foi revogado pelo Parecer PGFN/CRJ n°® 2331/2010.

A 3* Turma da DRJ/SDR, por unanimidade de votos, julgou procedente o
lancamento, em decisdo consubstanciada no Acérdao n°® 1527.646, de 07 de julho de 2011 (fls.
88 e seguintes), que restou assim ementado:

DIFERENGAS DE REMUNERACAO. INCIDENCIA IRPF.

As diferencas de remuneragdo recebidas pelos Magistrados do
Estado da Bahia, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n°
8.730, de 08 de setembro de 2003, estdo sujeitas a incidéncia do
imposto de renda.

MULTA DE OFICIO. INTENCAO.

A aplica¢do da multa de oficio no percentual de 75% sobre o
tributo nao recolhido independe da inten¢do do contribuinte.

O contribuinte foi intimado da decisdo acima em 16/08/2011. Irresignado,
interpOs recurso voluntario em 16/09/2011, combatendo o langamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator

O contribuinte foi intimado da decisdo a quo em 16/08/2011, terca-feira, e
interpds o recurso voluntario em 16/09/2011, sexta-feira, quando ja fluira o trintidio legal,
aue teve seu termo final em 15/09/2011, quinta-feira.

Para aclarar a afirmagao acima, transcrevem-se os arts. 5°, 23 e 33 do Decreto
n® 70.235/72, que dispdem sobre as formas e prazos de intimagdo no rito do Processo
Administrativo Fiscal:

Art. 5° Os prazos serdo continuos, excluindo-se na sua
contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento.

Paragrafo unico. Os prazos so se iniciam ou vencem no dia de
expediente normal no orgdo em que corra o processo ou deva
ser praticado o ato.

Art. 23. Far-se-a a intimacdo.

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgao

preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatdrio ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem o intimar,
(Redagdo dada pela Lei n°9.532, de 1997)

II - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou
via, com prova de recebimento no domicilio tributdrio eleito
pelo sujeito passivo; (Redagdo dada pela Lei n°9.532, de 1997)

1l - por meio eletronico, com prova de recebimento, mediante:
(Redacdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

a) envio ao domicilio tributdrio do sujeito passivo, ou (Incluida
pela Lei n° 11.196, de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo
sujeito passivo. (Incluida pela Lei n® 11.196, de 2005)

§ 1%, I a Il — omissis;
$ 2° Considera-se feita a intimagdo:

I - na data da ciéncia do intimado ou da declaragdo de quem
fizer a intimacgdo, se pessoal,;

recebimento ou, se omitida, quinze dias apds a data da
expedicdo da intimacdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de
1997)

Il e IV.— omissis,



§ 3% Os meios de intimagdo previstos nos incisos do caput deste
artigo ndo estdo sujeitos a ordem de preferéncia. (Redagdo dada
pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 4° Para fins de intimagdo, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo: (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

1 - 0 enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administragdo tributdaria; e (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

Il - o enderego eletréonico a ele atribuido pela administragdo
tributaria, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido
pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 5% a §9°- omissis.

()

SECAO VI

Do Julgamento em Primeira Instancia
()

Art. 33. Da decisdo caberd recurso voluntdrio, total ou parcial,
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia
da decisdo.

(grifou-se)

Pelo acima destacado, vé-se que o trintidio legal para interposi¢cdo do recurso
voluntario conta-se da data de ciéncia anotada no aviso de recebimento - AR ou, se omitida,
quinze dias apds a data da expedi¢do da intimagdo. Ainda, os prazos serdo continuos,
excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento.

Pelo que consta dos autos, o contribuinte foi intimado da decisdo a quo em
16/08/2011, terca-feira, e interpds o recurso voluntario em 16/09/2011, sexta-feira. Assim, o
prazo de trinta dias conta-se a partir de 17/08/2011, quarta-feira, encerrando-se no dia
15/09/2011, quinta-feira.

Dessa forma, quando interposto o recurso voluntario em 16/09/2011, ja tinha
fluido o prazo legal. Ante o exposto, patente a intempestividade do recurso voluntario, sendo
definitiva a decisdo da Turma de Julgamento da DRJ que aqui se recorre, como se vé pelo art.
42 do Decreto n® 70.235/72, verbis:

Art. 42. Sdo definitivas as decisoes:

1 - de primeira instdncia esgotado o prazo para recurso
voluntario sem que este tenha sido interposto, (...)

Dessa forma, voto no sentido de NAO CONHECER o recurso voluntario
interposto, pois perempto.

Assinado digitalmente
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Giovanni Christian Nunes Campos



